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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 7/2001

A Assembleia Municipal de Valongo aprovou, em
15 de Novembro de 1999, uma alteração de âmbito limi-
tado ao respectivo Plano Director Municipal, ratificado
pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 168/95,
de 12 de Dezembro, e objecto da alteração ratificada
pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 70/97, de
5 de Maio.

A alteração incide apenas sobre a planta de orde-
namento e traduz-se na alteração de classificação de
«espaço urbanizável» — «área urbanizável de nível C»
para «espaço urbano» — «área urbana tipo A» de duas
pequenas áreas contíguas com a mancha urbana exis-
tente.

Foi realizado inquérito público, nos termos previstos
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,

e emitidos os pareceres a que se refere o artigo 13.o
do mesmo diploma legal.

O Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março, foi entretanto
revogado pelo Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setem-
bro, que aprovou o regime jurídico dos instrumentos
de gestão territorial.

Considerando o disposto nos n.os 6 e 8 do artigo 80.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro;

Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-
tituição, o Conselho de Ministros resolve:

Ratificar a alteração ao Plano Director Municipal de
Valongo, publicando-se em anexo a versão actualizada
da planta de ordenamento (fl. n.o 4), que faz parte inte-
grante desta resolução.

Presidência do Conselho de Ministros, 4 de Janeiro
de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 8/2001

A Assembleia Municipal de Peniche aprovou, em
21 de Novembro de 1999, uma alteração ao respectivo
Plano Director Municipal, ratificado pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 139/95, de 16 de Novem-
bro.

A elaboração e aprovação da presente alteração
decorreu na vigência do Decreto-Lei n.o 69/90, de
2 de Março, tendo sido realizado inquérito público,
nos termos previstos no artigo 14.o e emitidos os pare-
ceres a que se refere o artigo 13.o do mesmo diploma
legal.

A alteração consiste na reclassificação como «espaço
urbanizável» de uma área classificada no Plano Director
Municipal em vigor como «espaço agrícola integrado
na RAN», situada entre os aglomerados de Alto Verís-
simo e Alto Foz, incidindo somente na carta de orde-
namento e na carta de condicionantes 3 do mesmo.

O Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março, foi entretanto
revogado pelo Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setem-
bro, que aprovou o regime jurídico dos instrumentos
de gestão territorial, tendo entrado em vigor em 22 de
Novembro de 1999, pelo que a ratificação terá agora
de ser feita ao abrigo deste diploma.
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Considerando o disposto nos n.os 6 e 8 do artigo 80.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro;

Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-
tituição, o Conselho de Ministros resolve:

Ratificar a alteração à carta de ordenamento e à carta
de condicionantes 3 do Plano Director Municipal de

Peniche, as quais são publicadas em anexo à presente
resolução, dela fazendo parte integrante.

Presidência do Conselho de Ministros, 4 de Janeiro
de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.
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MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO
E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO

RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 47/2001

de 26 de Janeiro

No âmbito do III Quadro Comunitário de Apoio para
o período de 2000 a 2006 foram aprovados o Programa
Operacional de Agricultura e Desenvolvimento Rural
(Programa AGRO), bem como os programas operacio-
nais de âmbito regional em que se inclui a medida Agri-
cultura e Desenvolvimento Rural, abreviadamente
designada por medida AGRIS.

A medida AGRIS pretende garantir a promoção e
o desenvolvimento das zonas rurais, nomeadamente
através de incentivos e apoios à mobilização de inte-
resses e dinâmicas locais que garantam a produção de
mais-valias no quadro de uma completa e eficaz uti-
lização, coordenada e integrada, dos instrumentos de
política com incidência nesses territórios.

A medida AGRIS integra neste contexto a acção
«Dinamização de acções de desenvolvimento agro-flo-
restal e rural», enquadrada no âmbito do Regulamento
(CE) n.o 1257/1999, do Conselho, de 17 de Maio, tra-
vessão 5 do artigo 33.o, e através da qual se pretende
apoiar acções locais de desenvolvimento da agricultura
e dos territórios rurais através da valorização do poten-

cial existente, quer em termos de recursos humanos quer
no que se refere aos recursos materiais disponíveis.

Assim, ao abrigo do n.o 2 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 163-A/2000, de 27 de Julho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Planeamento
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, que seja aprovado o Regulamento de Aplicação
da Acção n.o 8, «Dinamização do Desenvolvimento
Agro-Florestal e Rural», da medida Agricultura e
Desenvolvimento Rural, dos programas operacionais
regionais, abreviadamente designada por medida
AGRIS, em anexo ao presente diploma e do qual faz
parte integrante.

Em 29 de Dezembro de 2000.

A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da Costa
Guimarães Ferreira. — O Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel
Capoulas Santos.

REGULAMENTO DE APLICAÇÃO DA ACÇÃO N.o 8, «DINAMIZAÇÃO
DO DESENVOLVIMENTO AGRO-FLORESTAL E RURAL»

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento estabelece o regime de apli-
cação da acção n.o 8, «Dinamização do desenvolvimento
agro-florestal e rural», da medida AGRIS.


